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Inflação baixa é ganho para 
os bancários e sociedade, mas 

reflete recessão econômica
Mas a taxa Selic, que remunera os títulos públicos em
poder dos banqueiros, é bem mais alta que a in� ação

A in� ação acumulada no período 
de 01/09/2016 a 31/08/2017, medida 
pelo INPC-IBGE, � cou em 1,73% e irá 
reajustar a remuneração dos bancários 
(salários e grati� cações), como foi acor-
dado na Campanha Nacional de 2016, 
valendo para 2017. A queda na in� ação 
bene� cia a sociedade de um modo ge-
ral, pois quem mais sofre com a alta de 
preços são os trabalhadores. 

O índice é uma média de preços que 
subiram e caíram durante os últimos 12 
meses e inclui itens como alimentação, 
escola, plano de saúde, gasolina, entre 
outros. A queda na in� ação se deve a 
uma recessão extremamente profunda. 

Cada categoria tem uma data-base, 
por isso os percentuais de reajuste 

são diferentes, conforme o período 
de cálculo da inflação. Desde 1993, 
os bancários utilizam o INPC-IBGE 
para o reajuste da categoria. Mas so-
mente a reposição da inflação não 
tem sido suficiente. Segundo Regina 
Camargos, economista do Dieese/
Contraf-CUT, é preciso melhorar o 
poder aquisitivo dos bancários sem 
depender apenas da inflação, por-
que a sociedade deve sempre alme-
jar uma inflação baixa. “É claro que 
não podemos negar os ganhos reais 
já conquistados ao longo do tempo. 
Mas o salário não pode ser reajusta-
do só com base na inflação e a cate-
goria tem que continuar se unindo e 
lutar por isso”, explica.

Riqueza dos banqueiros
Se a in� ação diminuir, a tendência é 

que a Selic (taxa básica de juros) dimi-
nua também. Porém estará sempre aci-
ma da in� ação. A Selic bene� cia os in-
vestidores � nanceiros, que aplicam em 
títulos da dívida pública. Eles recebem 
a remuneração de acordo com a Selic 
e são os grandes bene� ciados. “Isso é 
uma injustiça porque os bancos são os 
maiores investidores. Corrigem os salá-
rios dos bancários em 2,75%, mas suas 
aplicações são remuneradas com base 
na Selic. Atualmente, essas aplicações 
dão um ganho real de cerca de 6%. Essa 
diferença é um dos elementos que expli-
cam os altos lucros dos bancos, além da 
cobrança de tarifas e de juros bem mais 
elevados que a Selic na concessão de em-
préstimos, entre outros”, expõe Regina.
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Funcef inicia cobrança de equacionamento 
do de� cit referente a 2015

Redução de crédito para as pequenas 
empresas prejudica retomada do emprego

A partir de quarta-feira (20), os 
participantes do REG/Replan Sal-
dado começaram a pagar o equa-
cionamento do de� cit referente a 
2015. Ao todo, os trabalhadores 
dividirão com a Caixa a conta de R$ 
6 bilhões, que será paga em apro-
ximadamente 17 anos.

Os ativos terão desconto de 
7,86% sobre o benefício saldado 
e, somando os 2,78% referentes a 
2014, serão 10,64%. Já os assisti-
dos terão que pagar a nova contri-
buição extraordinária, acrescida da 
taxa de administração de 0,9%, o 

As micro e pequenas empre-
sas foram as mais afetadas pela 
diminuição da concessão de em-
préstimos pelos bancos, de acor-
do com levantamento realizado 
pelo Sebrae, a partir de dados do 
Banco Central. A Carteira de Cré-
dito Ativa, em termos reais, caiu 
37% para as microempresas, 36% 
para as pequenas, 23% para as 
médias, e 15% nas empresas de 
grande porte.

“Pesquisas indicam que as micro 

e pequenas empresas são as maio-
res geradoras de postos de traba-
lho. A redução de crédito para esse 
segmento econômico pode agra-
var ainda mais o desemprego no 
país. Nossa economia gira em tor-
no de trabalho e consumo, portan-
to esse fato, consequentemente, 
afeta toda a economia”, observou 
Roberto von der Osten, presiden-
te da Confederação Nacional dos 
Trabalhadores do Ramo Financeiro 
(Contraf-CUT).

As micro e pequenas empresas 
representam 98,5% do total de 
empreendedores no Brasil, res-
pondem por 27% do Produto In-
terno Bruto (PIB) e geram mais da 
metade dos empregos no país.

A redução do crédito ao segmen-
to veri� ca-se na quantia e, ainda 
no total da Carteira de Crédito Ati-
va do setor bancário, que caiu de 
17,5%, no 4º trimestre de 2014, 
para 14,4%, no primeiro trimestre 
de 2017. Os bancos públicos são os Com informações Contraf-CUT

que resulta em 8,76%. No total, os 
assistidos pagarão 11,54%.

“A Funcef reconhece que terá que 
repensar sua política de investimen-
tos de forma a minimizar o de� cit da 
mesma forma que reconhece que 
precisa tratar o contencioso, mas até 
o momento não apresenta nenhu-
ma proposta clara. O que exigimos é 
mais respeito com os participantes, 
que apostaram o seu futuro � nan-
ceiro na fundação”, destaca Selim 
Antônio de Salles Oliveira, diretor 
Jurídico do SEEB Ipatinga.

Equacionamento do Não Sal-
dado está previsto para outubro

O equacionamento do Não Sal-
dado está previsto para começar 
em outubro, mas segue inde� nido 
devido ao Termo de Ajustamento 
de Conduta (TAC) � rmado entre 
a Funcef e a Secretaria Nacional 

de Previdência Complementar 
(Previc). O órgão � scalizador 
questiona a paridade no equa-
cionamento do Reg/Replan, o 
que na prática signi� ca impor aos 
participantes uma parcela maior 
da conta do equacionamento em 
relação à Caixa.

Mesmo ciente do perigo que 
representa esse precedente e da 
desvantagem para os trabalha-
dores, toda a diretoria da Funcef 
(eleitos e indicados) assinou o 
TAC, publicado em 5 de junho. 

Impacto do contencioso
Considerando o resultado anual 

de 2015, o passivo trabalhista da 
Caixa, conhecido como conten-
cioso, equivale a 25% do de� cit 
a equacionar no Saldado. Na prá-
tica, ¼ do valor da contribuição 
extraordinária que começa a ser 

descontada vem das ações judi-
ciais que a Caixa não paga.

Mesmo pagando, de� cit
continua crescendo
A regulamentação faculta aos 

fundos de pensão a possibilidade 
de equacionar somente parte do 
de� cit, ou seja, aquela parcela 
que é aferida além da chama-
da linha de solvência (limite de 
equilíbrio entre ativos e passivos). 
Nesse caso, o restante do de� cit 
permanece no plano. Essa opção 
foi adotada pela Funcef nos dois 
planos de equacionamento.

O Balanço Anual de 2016 mostra 
que o de� cit não equacionado de 
2015 se acumulou e gerou dese-
quilíbrio de R$ 721 milhões no 
Saldado, valor equivalente a 13% 
dos R$ 5,4 bilhões que deverão ser 
equacionados a partir de 2018.

Com informações Fenae

que mais emprestam para esse seg-
mento (50% da carteira). Os em-
préstimos concedidos pelos bancos 
privados nacionais somam 37% da 
carteira e os estrangeiros 14%.

“O principal problema é que os ju-
ros cobrados pelos bancos no Brasil 
são muito altos. O que impede o 
acesso dos pequenos empresários 
e da população de baixa renda ao 
crédito e atravanca o crescimento 
dos demais setores. Já os bancos, 
têm lucros astronômicos no país, 
esteja o país em crise, ou não”, a� r-
mou o presidente da Contraf-CUT.

O Fórum Econômico Mundial 
coloca o Brasil na 93ª posição no 
índice de desenvolvimento do 
mercado � nanceiro, entre 135 
países classi� cados, em consequ-
ência da di� culdade de acesso aos 
serviços � nanceiros. Neste quesi-
to, em especí� co, o Brasil ocupa a 
131ª posição.

do de� cit referente a 2015do de� cit referente a 2015
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Ministra do Tribunal Superior do Trabalho a� rma que a reforma não será 
aplicada isoladamente nos julgamentos de processos

Reforma Trabalhista será aplicada
à luz de direitos constitucionais

Magistrados, procuradores e 
advogados a� rmaram durante 
audiência pública promovida 
no último dia 11 de setembro, 
pela Subcomissão Temporária 
do Estatuto do Trabalho, que a 
Reforma Trabalhista está con-
taminada por inúmeras incons-
titucionalidades e retrocessos e 
por isso poderá não ser aplicada 
exatamente como foi aprovada. 
A norma começa a valer a partir 
de 11 de novembro.

Como a Reforma Trabalhista é 
uma lei ordinária (complemen-
ta as normas constitucionais 
que não forem regulamentadas 
por lei complementar, decretos 
legislativos e resoluções) ma-
gistrados a� rmam que ela não 
poderá se sobrepor aos direitos 
e garantias assegurados pela 
Constituição nem violar conven-
ções globais das quais o Brasil é 
signatário. Entre os pontos consi-
derados inconstitucionais, está a 
prevalência do negociado sobre 
o legislado, princípio central da 

reforma, que contrariaria o arti-
go 7º da Constituição Federal na 
avaliação de participantes do de-
bate. Segundo esse ponto, o que 
patrão e empregado decidirem 
prevalecerá sobre acordos coleti-
vos e convenções de classe.

“Fizemos um juramento de jul-
gar e vamos aplicar a lei ordinária 
que aprovou a Reforma Trabalhis-
ta, mas não vamos aplicá-la iso-
ladamente. É uma lei trabalhista 
que se insere à luz da proteção 
constitucional e à luz da legis-
lação internacional”, explicou a 
ministra do Tribunal Superior do 
Trabalho (TST), Delaíde Arantes.

Pressa e pouca discussão
Apresentado em dezembro 

de 2016 pelo governo federal, 
o projeto de reforma levou sete 
meses para virar lei. Por se tratar 
de um tema complexo, a refor-
ma deveria ter passado por um 
debate mais amplo na opinião 
dos participantes do debate.  O 
texto sofreu mudanças na Câ-

mara dos Deputados, mas não 
foi modi� cado no Senado após 
um acordo com o Palácio do Pla-
nalto. Em carta lida pelo líder do 
governo, senador Romero Jucá 
(PMDB-RR), o presidente Michel 
Temer comprometeu-se a editar 
uma medida provisória para mo-
di� car alguns pontos da reforma, 
como a questão que envolve a 
não obrigatoriedade do imposto 
sindical e a permissão do traba-
lho de gestantes e lactantes em 
condições insalubres.

O senador Paulo Paim (PT-RS), 
que conduziu a reunião, e a pre-
sidente da Comissão de Direitos 
Humanos (CDH), senadora Regina 
Sousa (PT-PI), queixaram-se da 
pressa com que a base governista 
levou o projeto à votação na Casa.

Retrocessos
O procurador do Trabalho, Hel-

der Amorim, condenou a pos-
sibilidade de trabalhadores e 
empregadores negociarem livre 
e diretamente seus interesses, 

de modo que a Justiça do tra-
balho não possa anular acordos. 
Segundo Amorim, o “negociado 
sobre o legislado” ignora que o 
trabalhador é hipossu� ciente, ou 
seja, é mais frágil nas relações de 
trabalho. 

“Trata-se de uma reforma que 
pode ser exterminadora dos di-
reitos dos trabalhadores. São 
direitos que foram conquistados 
no longo processo histórico de 
a� rmação dos direitos coletivos”, 
argumentou Helder Amorim.

Um dos pontos levantados pelo 
governo para embasar a reforma 
é a “idade” da CLT e que a as mu-
danças trariam modernidade para 
as leis trabalhistas brasileiras. 
Para Maximiliano Nagl Garcez, 
diretor para Assuntos Legislativos 
da Associação Latino Americana 
de Advogados Laboralistas, “o 
trabalhador, sem uma proteção 
minimamente adequada, será 
transformado em mercadoria du-
rante o tempo de trabalho”.

Com informações Agência Senado
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Trabalhadores agora terão uma segurança a mais

Comando Nacional dos Bancários consegue aditivo sobre 
centros de realocação e requali� cação pro� ssional

O Comando Nacional dos Bancários, coor-
denado pela Contraf-CUT, e a Fenaban as-
sinaram, no último dia 25, um termo aditi-
vo à Convenção Coletiva de Trabalho (CCT) 
2016/2018 para regulamentar a criação de 
centros de realocação e requalificação pro-
fissional, conforme previsto na Cláusula 62 
da CCT.

Esta era uma pendência que havia ficado 
da mesa de negociações do ano passado 
e o Comando Nacional dos Bancários e a 
Fenaban chegaram a uma redação final na 
última reunião entre as partes, ocorrida no 
dia 24 de agosto.

A Comissão Bipartite de Igualdade de 
Oportunidades se reuniu, na terça-feira 
(19), com a Federação Nacional dos Bancos 
(Fenaban), na sede da federação, em São 
Paulo. Durante o encontro foi aberta a pos-
sibilidade da criação de um programa pela 
diversidade dos bancos.

As instituições financeiras atenderam a 
reivindicação dos bancários e apresenta-
ram as práticas de diversidade já realizadas. 

Encontro abriu possibilidade de criação de programa pela diversidade nos bancos

Diversidade é tema de discussão da Comissão 
Bipartite de Igualdade de Oportunidades

Com base nestas informações, o movimen-
to sindical reivindicou a construção de um 
programa comum de diversidade. 

“Queremos construir ações efetivas e 
concretas, que sejam transparentes para a 
categoria e para os bancos e que seja cum-
prido o mínimo exigido pela lei, para que 
essas pessoas possam entrar no mercado 
de trabalho. Para isso, precisamos de da-
dos atualizados dos bancos, para podermos 

discutir em cima da realidade atual”, cobrou 
Mauro Salles, Secretário de Políticas Sociais 
da Contraf-CUT.

Os bancários vão apresentar no próximo 
encontro uma proposta inicial do progra-
ma. Já os bancos, por sua vez, vão trazer os 
números atualizados de Pessoas com Defici-
ência (PCDs) no sistema financeiro.

Campanha contra discriminação
O Comando Nacional informou que a Con-

traf-CUT vai lançar, no início de outubro, uma 
campanha nacional contra a discriminação 
nos bancos. Além da discriminação contra 
LGBTs, a campanha também vai alertar sobre 
a discriminação contra mulheres, negros e 
pessoas com de� ciência.

O secretário de Combate ao Racismo da Con-
traf-CUT, Almir Aguiar, cobrou uma resposta à 
pauta de reivindicações, apresentada no � nal 
do ano passado, sobre o que vem sendo feito 
nos últimos anos acerca da questão racial: 
“Queremos respostas objetivas da Febraban, 
que ajudem a diminuir a desigualdade entre 
negros e brancos nos bancos. Precisamos sa-
ber o que tem sido feito para reverter as dife-
renças na contratação e ascensão pro� ssional 
no sistema � nanceiro”, a� rmou Almir.

Com informações Contraf-Cut

“É uma grande conquista, pois atenua 
uma realidade muitas vezes dolorosa, que 
é a perda do emprego por conta do dina-
mismo que envolve a atividade bancária. 
O aumento do emprego de tecnologias to-
mou grande espaço nas práticas bancárias, 
alterando drasticamente o perfil do pro-
fissional. A criação destes centros é uma 
salvaguarda do profissional bancário, que 
terá garantido uma passagem para uma 
nova atividade, reajustado ao seu perfil 
profissional”, explica Deusdeth Amorim, 
diretor do SEEB Ipatinga.

As comissões de empregados (COEs e 

CEEs) agora podem tratar com os respecti-
vos bancos os detalhes dos centros a serem 
implementados em cada um deles.

Com informações Contraf-CUT
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Conheça mais sobre a instituição escolhida este ano para 
receber a doação em comemoração ao Dia dos Bancários

Todos os anos além do tradicional 
Baile dos Bancários para comemorar 
o Dia Nacional dos Bancários, o Sin-
dicato dos Bancários de Ipatinga pro-
move uma doação para instituições da 
região que trabalham com a comuni-
dade e exercem um trabalho sério. 
Ano passado o Lar dos Idosos Paulo de 
Tarso, em Ipatinga foi contemplado. 
Neste ano, o Gruparkinson, em Timó-
teo, foi o escolhido.

David Machado Filho, diretor Financei-
ro do SEEB Ipatinga, explica que o sindi-
cato obteve uma arrecadação do valor de 
R$7.275,00. “Nós � camos muito felizes 
com essas campanhas e em repassar o 
valor para a instituição. Porque aqui ve-
mos que se dedicam a um trabalho vo-
luntário; sentimos que constituem uma 
nova família não só aqueles que estão 
na dependência de um tratamento, mas 
de encontrar os amigos. E nós temos a 

solidariedade dos bancários, que contri-
buem com a sua doação para que possa-
mos proporcionar esse auxílio dentro das 
nossas condições, como fazemos todos 
os anos”, destaca. 

Para Gervásio Pierre, presidente 
do Gruparkinson “é motivo de muita 
alegria termos sido escolhidos pelo 
Sindicato dos Bancários, porque a do-
ação vem trazer certa tranquilidade 
� nanceira no que diz respeito à manu-
tenção dos equipamentos, do trabalho 
realizado, à folha de pagamento dos 
funcionários, entre outros. O Gru-
parkinson é uma família, temos uma 
casa de apoio, recebemos com muito 
carinho as pessoas”, declara. 

Atendimento à comunidade
Mirtes Fernandes Cardoso, aposenta-

da, chegou ao Gruparkinson para fazer 
� sioterapia. A � lha Maria Petronilha 

Cardoso Quintão, aposentada, acabou 
também sendo atendida pela instituição. 
“Somos alunas e frequentadoras aqui do 
Gruparkison, que por sinal, faz uma gran-
de diferença na vida da comunidade, das 
famílias e das pessoas que necessitam de 
um cuidado especial. Foi assim que acon-
teceu com a minha mãe. Ela veio fazer 
� sioterapia por um tempo limitado, mas 
é um ambiente de muita sociabilização, 
integração; um ambiente onde eles se 
sentem à vontade. E eu vim fazer tam-
bém pilates: é de muita qualidade, um 
ambiente muito sadio, que a gente sente 
que está sendo levado a sério nos exer-
cícios, porque tem um retorno grande” 
a� rma Maria Petronilha. 

Segundo Dirce Maria de Oliveira 
Lima, aposentada, o Gruparkinson 
promoveu muitas mudanças em sua 
vida. “Eu tenho feito � sioterapia, te-
mos acupuntura; nós temos várias 
coisas que atendem às nossas neces-
sidades. Fazemos trabalhos manuais, 
faço fora daqui também, que ajudam 
na luta contra o mal de Parkinson, sem 
contar que também forçam a mente a 
trabalhar. É um benefício muito gran-
de para quem participa daqui. A gen-
te se considera uma grande família. 
Somos tratados muito bem, como se 
estivéssemos em casa”, � naliza.

Parkinson
O mal de Parkinson é uma doença 

neurológica que compromete os movi-
mentos. Originada no sistema nervoso 
central, afeta as áreas do cérebro en-
carregadas do controle e coordenação 
dos movimentos, tônus muscular e da 
postura, causando problemas de rigi-
dez nos músculos e alterações na fala. 

O Gruparkinson é uma instituição 
sem � ns lucrativos, que promove en-
contros entre parkinsonianos, familia-
res, amigos, voluntários e comunidade, 
levando informações e tratamentos de 
saúde. A sede conta com um consultó-
rio terapêutico, sala de pilates, 2 salas 
de � sioterapia, acupuntura, o� cinas 
de artesanato, hidroterapia (vai come-
çar em breve). São aproximadamente 
35 atendidos diários, mais os acama-
dos e a comunidade, que pode usufruir 
das instalações e atividades ofertadas.

Quiz de “aprendizagem”, lançado pelo Santander, 
leva ao assédio quando exige que se jogue depois 

da jornada de trabalho
Cada dia mais vemos os bancos 

trazerem as novas tecnologias para 
dentro de suas realidades. Mas as 
instituições fazem isso sem levar 
em conta os funcionários. Uma for-
ma de exempli� car isso é obrigar o 
trabalhador participar do jogo fora 
do horário de trabalho, como esta-
va acontecendo. Apesar de lucrar 
bilhões todos os anos, no primeiro 
semestre foram R$ 4,6 bilhões, a 
empresa continua a desrespeitar os 
trabalhadores. Denúncias chegaram 
ao Sindicato dos Bancários.

Segundo informações, o aplica-

tivo Bravi Quiz faz parte de uma 
campanha do banco para incentivar 
os bancários não especializados a 
atenderem os chamados clientes de 
pessoas jurídicas, já que os gerentes 
da função estão em visitas fora das 
unidades. Para Laércio Lemos, dire-
tor de Formação do SEEB Ipatinga e 
representante da COE (Comissão de 
Organização dos Empregados) a ati-
tude con� gura “desvio de função e 
assédio moral aos trabalhadores, que 
têm que baixar o jogo e utilizá-lo fora 
da jornada de trabalho”. 

No aplicativo, onde pode ser vista a 

hashtag #TodomundoatendePJ, os ban-
cários respondem a perguntas sobre 
como realizar o atendimento a este tipo 
de cliente e, como resultado, são ex-
postos os nomes dos participantes em 
um ranking geral, já que para entrar no 
aplicativo precisa estar vinculado ou ao 
facebook ou ao Gmail do usuário.

O Sindicato dos Bancários de Ipatin-
ga está atento a essa investida e inves-
tiga as formas jurídicas de enfrentar 
situações semelhantes, inclusive com 
denúncias ao Ministério Público. É 
hora de dar um limite aos abusos do 
banco espanhol. 

www.bancariosipatinga.com.br
facebook.com/SEEBIpatinga

Acesse:


